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APRESENTAÇÃO

Iniciamos o período conferencial e que bom que este ano não estamos sós, 
teremos além da 5ª Conferência Municipal, que ocorre em Belo Horizonte 
nos dias 14 e 15 de julho, também as conferências metropolitanas e estadual, 
bem como a nacional!

É importante dizer que as conferências são o espaço máximo de proposição 
e diálogo de políticas públicas, espaço efervescente de participação de 
usuários, trabalhadores/as, gestores/as, agricultores/as, acadêmicos/as e 
tantos e tantas que constroem a segurança alimentar e nutricional no dia-a-
dia. Este ano, com a garantia do processo conferencial em todos os níveis da 
federação, seja municipal, estadual e nacional, evidenciamos a necessidade 
de fortalecimento das instâncias de controle social, os Conselhos, bem como 
a Política e o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). 

O processo conferencial é definido como um espaço amplo de diálogo e 
democratização da gestão pública. Dessa forma, a participação popular, 
torna-se fundamental para que as conferências cumpram seus objetivos em 
relação à apresentação das ações, programas e projetos executados como 
prestação de contas à sociedade civil, análise dos resultados das ações e dos 
serviços prestados e proposição de diretrizes que orientem o planejamento 
de políticas públicas.

Belo Horizonte conta com o Plano Municipal de Segurança Alimentar - 
Plamsan para o período de 2022-2025. O Plano destaca 72 programas, ações 
e projetos de políticas públicas mapeados em 10 órgãos de governo, dentre 
eles,  Segurança Alimentar e Nutricional, Meio Ambiente, Saúde, Assistência 
Social, Turismo, Desenvolvimento Econômico, dentre outros, reafirmando o 
papel intersetorial da Política de SAN. 

Importante destacar que, nos últimos anos, vivenciamos no Brasil um forte 
ataque à democracia que, na Segurança Alimentar, se efetivou no fechamento 
do Consea nacional, na falta de condições para atuação da Caisan e, ainda, no 
baixo investimento em políticas públicas, que teve como resultado,  o retorno 
do Brasil ao Mapa da Fome. Segundo a Rede Penssan, são 33,1 milhões de 
brasileiros que não têm o que comer; mais da metade da população brasileira 
(125,2 milhões de pessoas) convive com a insegurança alimentar em algum 
grau – leve, moderado ou grave - e apenas 4 entre 10 famílias brasileiras 
conseguem acesso pleno à alimentação. 



Perante o contexto desafiador expresso no cenário acima relatado, o Consea 
Nacional retoma seu lugar central de debate e proposição de Políticas Públicas 
de San e convoca o processo conferencial em torno do lema “Erradicar a 
fome e garantir direitos com Comida de Verdade, Democracia e Equidade”.

Diante da Convocação Nacional e resguardando alinhamento com o lema, 
o Comusan-BH define como tema norteador da 5ª Conferência Municipal 
de Belo Horizonte “Por democracia com comida de verdade, produção 
sustentável e soberania alimentar”. Ele enfatiza a importância da valorização 
da diversidade das expressões e participação social, de forma a garantir 
o enfrentamento à  fome por meio do fomento da produção de alimentos 
saudáveis e agroecológicos em Belo Horizonte e na Região Metropolitana, 
da valorização da cultura alimentar local, do direito humano à alimentação 
adequada e do reconhecimento da autonomia de escolha alimentar. 

Frente à retomada do Sisan e dos muitos desafios colocados, torna-se ainda 
mais imperativo que estejamos engajados em construir propostas resolutivas 
para a nossa política. Que possamos aproveitar este momento para ampliar 
o debate e a participação popular. Desejo a todos e todas uma excelente 
Conferência! 

Darklane Rodrigues Dias
Subsecretária de Segurança Alimentar 

e Nutricional de Belo Horizonte



Quando iniciamos em 2021 a atual gestão do COMUSAN-BH, estávamos 
em uma pandemia mundial, cercados de incertezas, medos e um enorme 
desmonte de políticas públicas no Brasil. Tivemos muitas perdas neste 
período, cerca de 400 mil mortes por covid-19 poderiam ter sido evitadas se o 
governo federal tivesse apoiado de forma eficaz o uso de máscaras, medidas 
de distanciamento social, campanhas de orientação e acelerado a aquisição 
de vacinas.  Mesmo diante de tanta dor, tivemos ainda que conviver com a 
fome. O Brasil retornou ao Mapa da Fome da ONU, chegando a 33,1 milhões 
de pessoas famintas no país, sendo que 125,2 milhões de pessoas possuíam 
algum grau de insegurança alimentar em 2022 no Brasil.

Resistimos como conselho municipal para atenuar a fome e garantir Segurança 
Alimentar e Nutricional aos belo-horizontinos, na luta pelos direitos humanos, 
tendo a alimentação adequada como fundamental a dignidade humana.  Ainda 
temos muito que avançar, mas nos últimos meses já tivemos conquistas pelo 
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequada. Com a reinstalação do 
CONSEA Nacional e a convocação da 6ª Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, temos a garantia da participação e o controle social 
na formulação, no monitoramento e na avaliação de políticas públicas de SAN. 

E é com sentimento de resiliência e esperançar que convidamos todas e 
todos para participarem da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional de Belo Horizonte, para que possamos alcançar soberania e 
segurança alimentar e comida de verdade, por uma produção de Alimentos 
Saudáveis em Belo Horizonte e Região Metropolitana. Fortalecendo sempre o 
nosso povo e as nossas comunidades, juntas e juntos pelo combate à fome, 
à miséria e o fascismo. 

Diana Nascimento Rodrigues
Presidenta do Conselho Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de Belo Horizonte
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INTRODUÇÃO

As Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional são garantidas pela 
Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei 11.336, de 
15 de setembro de 2006). A LOSAN criou o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN), com a finalidade de formular e implementar 
políticas e planos de segurança alimentar e nutricional, estimular a integração 
dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e 
nutricional do país. 

Em Belo Horizonte, a 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional foi convocada pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional (COMUSAN-BH) e a  prefeitura municipal, com o tema central: 
“POR DEMOCRACIA COM COMIDA DE VERDADE, PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 
E SOBERANIA ALIMENTAR”. As discussões acontecerão, principalmente, nos 
Grupos de Trabalho (GTs), a partir do tema central e por meio de 3 eixos 
temáticos: 

      Eixo 1: Produção de Alimentos Saudáveis em Belo Horizonte e 
      Minas Gerais; 

      Eixo 2: Fortalecimento Popular e Comunitário nas políticas de SAN         
      e Fortalecimento dos Sistema Municipal, Estadual e Nacional de   
      Segurança Alimentar e Nutricional.

      Eixo 3: Combate à fome e à miséria como Promoção do Direito 
      Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHANA) e 
      Inclusão Social. 

A Comissão Organizadora da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional de Belo Horizonte, para contribuir com os debates nos Grupos 
de Trabalho, apresenta este caderno, que dentre outros assuntos, contém 
textos identificados com os 3 (três) eixos temáticos. Os textos norteadores de 
cada eixo são os mesmos utilizados na 8ª Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Minas Gerais (8ª CESANS). 
Destacamos que a Pré-conferência de SAN, com o tema “Comida de Verdade: 

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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da Produção Sustentável ao Consumo Consciente”, aconteceu no dia 22 de 
junho de 2023, e se constituiu em  etapa preparatória e mobilizadora para a 5ª 
Conferência. Na pré-conferência foram debatidos dois eixos: I - Produção de 
Alimentos da Agricultura Familiar e Urbana Agroecológicas em BH e RMBH; e   
II - Combate à Fome, Promoção do Direito Humano à Alimentação e Nutrição 
Adequadas (DHANA) e Fortalecimento do Programa de Assistência Alimentar 
e Nutricional Emergencial (PAAN). Ainda, de forma transversal aos dois eixos, 
foram debatidos o Fortalecimento do Conselho de Segurança Alimentar 
e Nutricional (COMUSAN) e o Monitoramento e a Avaliação das Políticas 
Públicas de SAN.
As propostas aprovadas na Pré-conferência encontram-se neste caderno.

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional



9

REGIMENTO INTERNO 

REGIMENTO INTERNO DA 5ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE BELO HORIZONTE

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte, convocada pela Portaria SMASAC Nº 111/2023, de 20 
de junho de 2023, destina-se à discussão e à deliberação de temas de 
interesse local e constitui-se em etapa preparatória para a Conferência 
Regional de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: 
Metropolitana.

Art. 2º - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte terá como etapa preparatória a realização de 1 (uma) 1 
Pré-Conferência Temática.

Art. 3º - A Pré-Conferência Temática será realizada no dia 22 de junho de 
2023, conforme cronograma cronograma apresentado neste Regimento 
Interno.
§ 1º - A Pré-Conferência Temática terá caráter mobilizador e propositivo.
§ 2º - São objetivos da Pré-Conferência Temática:
I – Analisar e debater o tema: “Comida de Verdade: da Produção        

      Sustentável ao Consumo Consciente”.
II – Mobilizar a participação social para a 5ª Conferência Municipal    

      de Segurança Alimentar e Nutricional.
Parágrafo único - Durante a Pré-Conferência Temática também serão  

      realizadas discussões com eixos e temas transversais, conforme 

Eixo para discussão nos Grupos 
de Trabalho

Temas Transversais para 
incluir nos debates e 
apresentar propostas

Elaboração de 
Propostas

Eixo I - Produção de Alimentos 
da Agricultura Familiar e Urbana 
Agroecológicas em BH e RMBH.

- Fortalecer o Conselho 
Municipal de Segurança 
Alimentar (COMUSAN);

- Monitoramento e avaliação 
das políticas públicas de SAN.

Elaborar até 03 (três) 
propostas de políticas 
públicas de SAN para o 
Município, para o Estado e 
para a Região Metropolitana 
de Belo Horizonte - RMBH.

Eixo II - Combate à Fome, Promoção 
do Direito Humano à Alimentação 
e Nutrição Adequadas (DHANA) ao 
PAAN.

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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quadro abaixo:
Art. 4º  - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte ocorrerá nos dias 14 e 15 de julho de 2023, no Centro 
Universitário Estácio de Sá - Unidade Prado, localizado na Rua Erê, 207 - 
Prado, Belo Horizonte - MG.

Art. 5º - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional e a Pré-Conferência Temática terão a coordenação da 
Comissão organizadora publicada por meio da Portaria SMASAC nº 
11/2023, composta por servidores da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) e da Subsecretaria 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN) e da sociedade civil do 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMUSAN),e 
contará com apoio técnico de conselheiros e servidores previamente 
convidados.

Art.6º - Os trabalhos da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional serão desenvolvidos a partir do tema: “Por Democracia com 
Comida de Verdade, Produção Sustentável e Soberania Alimentar”.

Art. 7º - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte têm os seguintes objetivos:
I - Discutir o tema “Por Democracia com Comida de Verdade, Produção 
Sustentável e Soberania Alimentar”, perpassando pelos três eixos;
II - Discutir a Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte nos 
seus aspectos da produção, do consumo, das práticas agroecológicas, da 
participação social e da plena cidadania;
III - Propor estratégias para o fortalecimento da Segurança Alimentar e 
Nutricional de Belo Horizonte como princípio básico e essencial para o 
desenvolvimento econômico e sustentável;
IV - Promover o debate entre usuários, produtores, conselheiros, gestores, 
consumidores e demais integrantes e participantes das políticas públicas 
de SAN, valorizando a diversidade das expressões e o pluralismo das 
opiniões;
V - Propor estratégias para a consolidação dos sistemas de participação e 
controle social na gestão das políticas públicas de Segurança Alimentar e 

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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Nutricional de Belo Horizonte;
VI - Propor mecanismos de fortalecimento do Sistema de Segurança 
Alimentar e Nutricional no que tange às responsabilidades do Governo 
Federal, Estaduais e Municipais, especialmente o financiamento e a 
normatização da Política de SAN;
VII - Propor ações de fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional 
e da Agroecologia em regiões metropolitanas;
VIII - Fomentar a formação e funcionamento de fóruns e redes de usuários, 
produtores, conselheiros, gestores, consumidores e demais integrantes e 
participantes das políticas públicas de SAN;
IX - Eleger delegados (as) para a Conferência Regional de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: Metropolitana.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 8º - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Belo Horizonte será coordenada pela Presidenta do Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional (COMUSAN), Diana Nascimento 
Rodrigues, e, na sua ausência ou impedimento, por substituto (a) 
previamente designado (a) no início dos trabalhos da Conferência.

Art. 9º - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte terá uma Comissão Organizadora paritária, constituída 
por 8 (oito) membros, sendo:
I - 4 (quatro) representantes do Poder Público, vinculados à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania 
(SMASAC).
II - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, integrantes do Conselho 
Municipal Segurança Alimentar e Nutricional Belo Horizonte (COMUSAN).
Parágrafo único - A Comissão Organizadora contará com assessoria 
administrativa, técnica e logística da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) e da Subsecretaria de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN).

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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Art. 10 - A Comissão Organizadora da Pré e 5ª Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte será coordenada 
pela representante de entidade, no COMUSAN, Sezilmar Céu de Araújo, 
e, na sua ausência, por substituto (a) designado (a) no início dos trabalhos 
da Conferência.

Art. 11 - Compete à Comissão Organizadora:
I - Elaborar a Minuta do Regimento Interno da 5ª Conferência Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte;
II - Aprovar a proposta de programação da Pré-Conferência Temática e 
da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo 
Horizonte;
III - Coordenar, supervisionar e promover a realização da Pré-Conferência 
Temática e da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Belo Horizonte;
IV - Mobilizar parceiros e entidades, no âmbito de sua atuação no 
Município, para preparação e participação na Pré-Conferência Temática 
e da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Belo Horizonte; 
V - Acompanhar e realizar a divulgação da Pré-Conferência Temática e da 
5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo 
Horizonte; 
VI - Elaborar o relatório da Pré-Conferência Temática;
VII - Sistematizar, redigir e encaminhar para publicação o relatório final da 
5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo 
Horizonte;
VIII – Encaminhar a síntese das discussões, as deliberações e a delegação 
do município de Belo Horizonte à coordenação colegiada das Comissões 
Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (CRSANS), 
em formato de ata ou relatório, em data anterior à Conferência Regional 
Metropolitana.
IX - Encaminhar o relatório final contendo as resoluções da 5ª Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) a Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan); 
X- Deliberar sobre os casos omissos deste Regimento Interno;

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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Art. 12 - As decisões da Comissão Organizadora serão tomadas por 
maioria simples.
Parágrafo único – À Coordenadora da Comissão Organizadora caberá o 
voto de desempate.

Art. 13 - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte contará com o apoio técnico da SMASAC/SUSAN e do 
COMUSAN para:
I - Dar suporte técnico-operacional às reuniões da Comissão Organizadora 
da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
II - Definir ações logísticas para a realização da Pré-Conferência Temática 
e da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
III - Acompanhar e dar suporte técnico-operacional à Pré-Conferência 
Temática e a 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Belo Horizonte;
IV - Prestar apoio aos Grupos de Trabalho.

Art. 14 - A Comissão Organizadora e o Apoio Técnico finalizarão seus tra-
balhos após a sistematização e a entrega do relatório final da 5ª Confe-
rência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte, 
conforme Art. 31 deste Regimento Interno e serão, automaticamente, ex-
tintos.

CAPÍTULO III
DA PARTICIPAÇÃO

Art. 15 - A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte será realizada com a participação de representantes da 
Sociedade Civil, do Poder Executivo e do Legislativo Municipal.

Art. 16 - Poderão participar da Pré-Conferência e da 5ª Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional as pessoas maiores de 16 
anos.

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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Art. 17 - São categorias de participantes da 5ª Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional:
I - Todas as pessoas inscritas e credenciadas para a 5ªConferência;
II - Os conselheiros e as conselheiras do COMUSAN são delegadas e 
delegados natos. 
III - Convidados apenas com direito a voz:

a) representantes do poder público municipal (de outras          
    secretarias e órgãos da PBH);
b) representantes do poder público regional, estadual e       
    nacional;
c) representantes do poder legislativo e executivo, municipal,         
    estadual e federal.

IV - Observadores sem direito a voz e sem direito a voto:
a) pessoas inscritas e credenciadas que escolherem esta opção.     
    Geralmente, profissionais de pesquisa, fotógrafos, imprensa 
    e afins.

Parágrafo único - A Comissão Organizadora poderá indicar convidados 
(as) para participar da Pré-Conferência e da 5ª Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte.

Art. 18 - As inscrições para os participantes da 5ª Conferência Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional serão realizadas no período de 03 
de julho a 11 de julho de 2023, por meio de formulário eletrônico no site 
https://prefeitura.pbh.gov.br/smasac/conferencia/seguranca-alimentar, 
ou, se necessário, pessoalmente, na Secretaria Municipal de Assistência 
Social (SMASAC), localizada na Av. Afonso Pena, 342, Sala do COMUSAN – 
Sobreloja e no dia 14 de julho, durante a realização da 5ª CMSAN, de 13h 
às 15h.
§ 1º - No momento da inscrição na 5ª Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, o (a) participante deverá identificar a opção pelo 
tema dos Grupos de Trabalho.
§ 2º -  Aquelas pessoas que não se inscreverem até a data prevista no 
caput deste artigo, poderão participar da 5ª Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional se inscrevendo até as 16h do dia 14 de 
julho de 2023. As pessoas inscritas após as 16h, serão consideradas como 
observadoras.

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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Art. 19 - O credenciamento das pessoas inscritas para a 5ª Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte, será 
realizado pelo próprio participante no dia 14 de julho, das 13h às 16h, no 
local da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
observadas as determinações do art. 18, no Centro Universitário Estácio 
de Sá - Unidade Prado, localizado na Rua Erê, 207 - Prado, Belo 
Horizonte - MG.

CAPÍTULO IV
DO CONTEÚDO DOS DEBATES PROGRAMÁTICOS

Art. 20 – A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte desenvolverá seus trabalhos a partir do Tema Geral: “Por 
Democracia com Comida de Verdade, Produção Sustentável e Soberania 
Alimentar”.

Art. 21 - São Eixos da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Belo Horizonte:
I - Eixo 1: Produção de Alimentos Saudáveis em Belo Horizonte e Minas 
Gerais;
II - Eixo 2: Fortalecimento Popular e Comunitário nas políticas de SAN e 
Fortalecimento dos Sistemas Municipal, Estadual e Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional;
III – Eixo 3: Combate à fome e à miséria como Promoção do Direito 
Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHANA) e Inclusão Social.
§ 1º Os eixos e o número de propostas aprovadas para cada Grupo de 
Trabalho estão distribuídos no quadro abaixo: 
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§ 2º - A plenária final deverá aprovar, no máximo, até 18 (dezoito) propostas.
§ 3º - Todos os Grupos de Trabalho (GTs) deverão aprovar, no âmbito 
municipal, até 3 (três) propostas para cada um dos 3 (três) eixos e para a 
RMBH, Estadual e Nacional aprovar 3 (três) propostas para cada eixo.
§4º - A plenária final deverá aprovar 3 (três) propostas para cada um dos 
3 (três) eixos, direcionados para a Conferência Metropolitana, Estadual e 
Nacional, ou seja, a plenária final deverá enviar à Conferência Metropolitana 
até 9 (nove) propostas que possuam aplicabilidade no Estado de Minas 
Gerais, incluindo a Região Metropolitana e o governo federal. 
§5º - A plenária final da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional de Belo Horizonte deverá aprovar até 18 (dezoito) propostas 
que compreendem o município de Belo Horizonte e o Estado de Minas 
Gerais, Região Metropolitana de BH e Nacional. 

GTs
Eixo para discussão nos 

Grupos de 
Trabalho

Elaborar Propostas para 
o Município de BH

Elaborar Propostas 
para as Conferências 

Metropolitana, 
Estadual e Nacional

GT 1

Eixo 1: Produção de 
Alimentos Saudáveis em 
Belo Horizonte e Minas 
Gerais

- Elaborar até 3 (três) propostas 
para Produção de Alimentos 
Saudáveis

- Elaborar 3 (três) propostas 
para a Produção de 
Alimentos Saudáveis

GT2

Eixo 2: Fortalecimento 
Popular e Comunitário 
nas políticas de SAN e 
Fortalecimento dos Sistema 
Municipal, Estadual e 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

- Elaborar até 3 (três) propostas 
para o Fortalecimento Popular 
e Comunitário nas políticas 
de SAN e Fortalecimento dos 
Sistema Municipal, Estadual 
e Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

- Elaborar 3 (três) propostas 
para o Fortalecimento 
Popular e Comunitário 
em Segurança Alimentar 
e Nutricional e no Sistema 
de Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável 
(SISANS)

GT3

Eixo 3: Combate à fome e 
à miséria como Promoção 
do Direito Humano à 
Alimentação e Nutrição 
Adequadas (DHANA) e 
Inclusão Social.

- Elaborar até 3 (três) propostas 
para o Combate à fome e à 
miséria como Promoção do 
Direito Humano à Alimentação e 
Nutrição Adequadas (DHANA) e 
Inclusão Social.

- Elaborar 3 (três) propostas 
para o Combate à fome e 
à miséria como Promoção 
do Direito Humano à 
Alimentação e Nutrição 
Adequadas (DHANA) e 
Inclusão Social.

Total de Propostas
Até 9 (nove) propostas para o 
Município

9 (nove) para MG/RMBH/
Nacional
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CAPÍTULO V 
DA DINÂMICA DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 22 - O tema da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Belo Horizonte “Por Democracia com Comida de Verdade, 
Produção Sustentável e Soberania Alimentar” será dividido em EIXOS 
programáticos que serão discutidos em Grupos de Trabalho (GTs).
Parágrafo único - A distribuição dos participantes nos Grupos de Trabalho 
será feita pela Comissão Organizadora, considerando a opção dos inscritos 
e a garantia de equilíbrio no número de participantes no debate de todos 
os eixos e de todos os grupos, bem como a participação de sociedade 
civil e governo.

Art. 23 - Cada Grupo de Trabalho será composto por:
I - 1 (uma) Coordenação indicada pela Comissão Organizadora;
II - 1 (uma) Relatoria indicada pela Comissão Organizadora;
III - 1 (um) Apoio Administrativo indicado pela Comissão Organizadora ou 
escolhido (a) dentre os presentes no GT.

Art. 24 - Os Grupos de Trabalho deverão adotar a seguinte dinâmica:
I – Breve apresentação de todas as pessoas participantes do GT;
II – A coordenação do GT deverá realizar a leitura das orientações para a 
discussão e aprovação das propostas;
II – A coordenação, se for o caso, deverá realizar a leitura dos textos de 
apoio ou indicar outra(s) pessoa(s) do GT para fazer a leitura;
III – Os participantes devem dialogar e indicar as propostas, que devem 
ser anotadas pela relatoria;
IV- Após os debates deverá ocorrer a votação das propostas que serão 
encaminhadas à plenária final;
V – Após a votação das propostas a relatoria deverá fazer a leitura das 
mesmas para a aprovação do relatório pelo Grupo de Trabalho;
VI – O GT deverá indicar o representante do Grupo de Trabalho que 
apresentará as propostas na plenária final.

Art. 25 - A redação dos relatórios dos Grupos de Trabalho é de 
responsabilidade das coordenações e das relatorias dos GT.
§ 1º - Serão aprovadas pelos Grupos de Trabalho as propostas que 
obtiverem a maioria simples de votos.
§ 2º - As propostas deverão ser separadas em 2 (dois) grupos para serem 
votadas na Plenária Final: para o  Município e para as Conferências 
Metropolitana, Estadual e Nacional.
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CAPÍTULO V
DA PLENÁRIA FINAL

Art. 26 - Será a Plenária Final conduzida e organizada:
I - Pela Coordenação da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional;
II - Pela Coordenação da Comissão Organizadora da Conferência, que 
fará o papel de mediação;
III - Por uma pessoa, indicada para secretariar;
IV - Por uma pessoa indicada para fazer a relatoria.
Parágrafo único - O secretário e o relator da Comissão Organizadora 
serão indicados pela comissão organizadora.

Art. 27 – As aprovações de propostas nos GTs e na Plenária Final serão de 
maioria simples dos delegados (as) credenciados (as) presentes.

Art. 28 - É finalidade da Plenária Final:
I - Votar as propostas aprovadas pelos Grupos de Trabalho;
II - Eleger os (as) delegados (as) para a Conferência Regional de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: Metropolitana.

Art. 29 - A Plenária Final terá a seguinte dinâmica:
I - Leitura das propostas aprovadas pelos Grupos de Trabalho;
II - Apresentação dos pedidos de destaque;
III - Votação e aprovação em bloco, por maioria simples, das propostas, 
salvo os destaques;
IV - Discussão, votação e aprovação, por maioria simples, dos destaques;
V - Eleição dos delegados (e suplentes destes) para Conferência Regional de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: Metropolitana;
VI - Encerramento da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional pela Coordenação da Conferência e da Comissão 
Organizadora;
§ 1º - Somente poderão participar da votação das propostas os participantes 
munidos de crachá de votação.
§ 2º - Não serão aceitas novas propostas durante o processo de votação.
§ 3º - Os representantes dos GTs terão 3 minutos para leitura das propostas, 
podendo este tempo ser prorrogado pela mesa.
§ 4º - Os destaques devem ser solicitados durante a leitura das propostas. 
§ 5º - Para a discussão dos destaques serão apresentados parecer e/ou 
defesa favorável e parecer e/ou defesa contrária de no máximo 3 minutos, 
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devendo a mesa conduzir o debate para o esclarecimento da Plenária.
§ 6º - Deverá ser apresentada pela Plenária ou pelo proponente do 
destaque, nova redação para a proposta destacada e aprovada.

Art. 30 - As propostas aprovadas na Plenária Final serão sistematizadas 
em relatório.

Art. 31 – O relatório final da 5ª CMSAN será entregue, para conhecimento 
e os devidos encaminhamentos para os seguintes órgãos e entidades:
I - À Caisan, que deverá encaminhá-lo a todos os órgãos que a compõe;
II - Ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
III - Ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 
de MG;
IV - À Coordenação Colegiada da Comissão Regional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – Metropolitana (CRSANS).

Art. 32 - Serão aceitas moções, desde que:
I - Subscritas por maioria simples dos (as) delegados (as) credenciados (as) 
à 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
II - Apresentadas à Mesa da Plenária final até o início da votação do último 
destaque.

Art. 33 - Todos os credenciados poderão solicitar:
I - Questões de ordem;
II - Esclarecimentos;
III - Encaminhamentos.

§ 1º - Para usufruir o direito de intervenção, o credenciado deverá fazer 
sua inscrição junto à mesa que consultará a plenária sobre o número de 
intervenções para aquela votação.
§ 2º - Cada intervenção poderá durar no máximo 03 (três) minutos.
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CAPÍTULO VI
DA ELEIÇÃO DOS DELEGADOS PARA A CONFERÊNCIA REGIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL – TERRITÓRIO: 
METROPOLITANA

Art. 34 - Serão eleitos pela 5ª Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional delegados (as) para a Conferência Regional de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: Metropolitana, 
observando a distribuição da representação dos delegados conforme 
critérios estabelecidos pela CRSAN-Metropolitana e divulgados até a 
data da realização da 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Belo Horizonte.

Art. 35 – A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
deverá eleger delegados (as) para a Conferência Regional de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: Metropolitana, da seguinte 
forma:
I - Apresentar à plenária o número total de participantes candidatos (as) 
e quantos serão escolhidos por segmento, observando os percentuais 
de cada segmento, sendo que um segmento não substitui o outro para 
preencher o número de vagas;
II - Dividir a plenária em dois grupos (Governamentais e da Sociedade 
Civil) para a eleição dos (as) delegados (as);
III - Eleger a delegação do município composta por 03 (três) delegados(as) 
para participarem da Conferência Regional, sendo 1 (um) representante 
governamental e 2 (dois) representantes da sociedade civil.
IV – Os(as) delegados(as) da sociedade civil indicados pelo critério de 
cotas são representantes da população negra e dos povos e comunidades 
tradicionais (PCTs). 

Art. 36 - Somente poderão concorrer a delegados (as) para a Conferência 
Regional de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: 
Metropolitana, os participantes, membros da sociedade civil que estiverem 
credenciados, conforme Art. 19 deste Regimento Interno.

Art. 37 - A eleição para os (as) delegados (as) à Conferência Regional de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: Metropolitana, 
dos membros da sociedade civil, ocorrerá da seguinte forma:
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I - Cada candidato (a) deverá preencher a ficha de inscrição no dia 15 de 
julho de 2023, no horário de 8h até as 12h, junto a mesa de credenciamento;
II - Cada candidato (a) terá até 2 (dois) minutos para se apresentar;
III - A eleição será feita por voto direto, mediante crachá de votação;
IV - Em caso de empate será considerado eleito (a) o (a) candidato (a) de 
maior idade;
V - Os candidatos menos votados, em ordem decrescente, observado 
o resultado da votação, serão considerados suplentes. Caso não 
existam pessoas inscritas em número suficiente para indicar, em ordem 
decrescente, os suplentes, a mesa da Plenária deverá solicitar ao plenário 
a inscrição de pessoas para a suplência dos respectivos candidatos (as) 
titulares.

Art. 38 - Os (as) delegados (as), membros do Poder Público, serão indicados 
em número de 1 (um) representante para a Conferência Regional de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Território: Metropolitana.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39 - A Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar 
e Cidadania (SMASAC) e a Subsecretaria de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SUSAN) prestarão apoio técnico e administrativo necessário à 
realização da Pré-Conferência Temática e da 5ª Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte.

Art. 40 - As despesas com a organização geral para a realização da 
Pré-Conferência Temática e da 5ª Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte correrão por conta da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania 
(SMASAC).

Art. 41 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão Organizadora.

Comissão Organizadora
5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional de Belo Horizonte
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PROGRAMAÇÕES 

PROGRAMAÇÃO 5ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Sexta-feira (14/7)

HORÁRIO ATIVIDADE

13h às 16h Credenciamento (delegados/as)

14h às 14:15h Cortejo

14h15 às 15h15 Leitura do Regimento Interno

15h15 às 15h45 Mesa de abertura

15h45 às 16h Lanche

16h às 17h30 Painel

17h30 às 18h Orientações para os Grupos de Trabalho

Sábado (15/7)

HORÁRIO ATIVIDADE

8h às 9h Café da manhã

9h às 12h Grupos de Trabalho (Eixos Temáticos)

12h às 13h30 Intervalo para o almoço

13h30 às 14h Teatro MOBS

14h às 15h
Assembleia por segmento: Escolha de delegados 

para a Conferência Metropolitana + Lanche

15h às 17h Plenária Final

18h às 21h
Confraternização: Feira Estadual da Reforma Agrária 

(Parque Municipal)
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*Encontre a programação completa nas redes.

FEIRA ESTADUAL DA REFORMA AGRÁRIA
“Rompendo cercas, produzindo alimentos”

 Parque Municipal Américo Renné Gianetti

PROGRAMAÇÃO RECOMENDADA

Sábado (15/7)*

HORÁRIO ATIVIDADE

17h30 Arraiá Tô Com MST: Forró com Dois ou Um

Domingo (16/7)

HORÁRIO ATIVIDADE

7h Feira da Reforma Agrária

10h
Ato político em defesa da Reforma Agrária Popular, 

com João Pedro Stédile

11h30
Ato de solidariedade MST, com participação 

da Mesa de Tereza

14h
Festival do MST: Terra Arte e Pão: Fernando Anitelli, 

Fernanda Takai, Ségio Pererê, Nádia Campos, 
Paulinho Santos e muito mais
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PROGRAMAÇÃO DA PRÉ-CONFERÊNCIA

Pré-Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo 
Horizonte:

PROGRAMAÇÃO DA PRÉ-CONFERÊNCIA TEMÁTICA E PREPARATÓRIA

CALENDÁRIO DAS CONFERÊNCIAS 2023

24

Programação da Pré-Conferência Temática e Preparatória

22/06/2023 – das 14h às 15h – Abertura

CRESAN Mercado da Lagoinha (Centro de Referência em Segurança 
Alimentar e Nutricional) - 

Av. Pres. Antônio Carlos, 821 – Lagoinha

15h às 17h - Grupos de Trabalho (GT)

17h às 17h30 – Lanche

17h30 às 18h - Entrega das Propostas dos GTs

Conferência Data

Pré-Conferência Municipal - BH 22/6/2023

5ª Conferência Municipal - BH 14 e 15/7/2023

Conferência Metropolitana - Território BH 20/7/2023

8ª Conferência Estadual - MG 27, 28 e 29/9/2023

6ª Conferência Nacional 11 a 14/12/2023
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NÚMERO DE DELEGADOS(AS) ELEITOS NAS CONFERÊNCIAS

A 5ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Belo Horizonte deverá ELEGER 03 (três)  pessoas para participarem da 
Conferência Regional Metropolitana, sendo: 1 (um) representante do governo 
e 2 (dois) representantes da sociedade civil, garantindo, sempre que possível, 
representantes de todos os Povos e Comunidades Tradicionais (indígenas, 
quilombolas, ciganos, matriz africana, pescadores artesanais, geraizeiros, 
extrativistas, catadores de sempre-viva, ribeirinhos, entre outros), agricultores 
familiares, mulheres e jovens

Antecedendo à 8ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável de Minas Gerais (CESANS-MG), serão realizadas 17 Conferências 
Regionais nos meses de maio a agosto, incluída a 5ª Conferência Municipal 
de Belo Horizonte. Sendo que cada uma das 17 (dezessete) conferências 
regionais deve eleger 3 delegados (as) para participarem da 8ª CESANS-MG.

Por último, a 8ª CESANS-MG elegerá até 100 (cem) pessoas para participarem 
da 6ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

255 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional



TEXTOS NORTEADORES

EIXO 1 - Produção de Alimentos Saudáveis em Belo Horizonte 
e Minas Gerais

TEXTO
Produção Alimentar Sustentável Agroecológica
Professora Irene Maria Cardoso Núcleo de Educação do Campo e 
Agroecologia (Universidade Federal de Viçosa) 

No Brasil e no mundo, os alimentos são produzidos principalmente pela 
agricultura familiar. Minas Gerais é o segundo estado brasileiro com o maior 
número de estabelecimentos da agricultura familiar. Quando falamos de 
agricultura familiar estamos falando de roça. Nas roças mineiras tem produção 
de alimentos e muita cultura. A cultura está nos jeitos de plantar, de colher e 
de se alimentar; no jeito de falar e de festejar e no jeito de acolher dos mineiros. 
Minas é reconhecida por ter um povo acolhedor, comida boa e muita 
diversidade! Diversidade de cultura e de agriculturas! Por isso, o Estado de 
Minas Gerais deveria reconhecer a agricultura familiar camponesa como 
patrimônio do povo mineiro e o Estado deveria de se preocupar cada vez mais 
em vitalizar os campos, ou seja, as roças mineiras.  Os alimentos produzidos 
pela agricultura familiar, em geral, possuem maior qualidade. E por quê? 
Porque, em geral, na agricultura familiar, diferente do agronegócio, há mais 
parceria com a natureza do que com as empresas produtoras de insumos 
agrícolas. No Brasil e no mundo, há uma agricultura que é dependente de um 
pacote tecnológico, ou insumos, produzido pelas indústrias, que tem suas 
bases na mecanização, uso de fertilizantes químicos, agrotóxicos, sementes 
industrializadas e muita irrigação. Muitas destas sementes, atualmente, são 
transgênicas. Para se adequar a esse pacote tecnológico, as plantações são 
feitas em monocultivos. Esse pacote tecnológico é a base produtiva do 
agronegócio e foi introduzido no Brasil, na década de 1970, com o nome de 
revolução verde, mas que de verde não tem nada. Quando estamos dizendo 
agronegócio, estamos dizendo do modo de fazer agricultura baseada nesses 
insumos, também chamados de tecnologias. Agronegócio não é sinônimo de 
agriCULTURA. Agricultura tem cultura e não negócio no nome. Há muitas 
agriculturas. O agronegócio produz, principalmente, mercadorias para 
exportar, como a soja. No Brasil, em torno de 35% das terras agrícolas são 
destinadas à produção de soja transgênica para exportar, sobretudo, e para a 
China e a Europa. Essa soja, feita a partir da degradação da natureza, incluindo 
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o desmatamento, é destinada principalmente à alimentação dos animais para 
a produção de leite, ovos e carne. A humanidade produz 568% da carne 
necessária para a alimentação humana. Sabemos que há poucos comendo 
muita carne e muitos comendo pouca ou nenhuma carne, mas, enquanto 
humanidade, não precisamos de tanta carne, portanto, não precisamos de 
tanta soja. Os grandes produtores do agro-negócio não pagam impostos para 
exportar seus produtos e utilizam muito agrotóxico, que deixa um rastro de 
poluição nas pessoas, água, solo e ar. As empresas produtoras de agrotóxicos 
também não pagam impostos. A agricultura do agronegócio tem criado 
muitos problemas ambientais, sociais e econômicos. O jeito de fazer 
agricultura do agronegócio tem comprometido a vida no planeta. Além do 
veneno, da perda da biodiversidade, da qualidade do solo, das águas e do ar, 
esse modelo de agricultura provoca mudanças climáticas. Por essas e outras, 
afirmamos que o agronegócio não é sustentável. Precisamos dizer que o agro 
não é tec, o agro não é pop e o agro não é tudo. Além das mudanças climáticas, 
outros problemas são criados pelas tecnologias, a exemplo da péssima 
qualidade de muitos de nossos alimentos, devido, entre outras coisas, à 
contaminação por agrotóxicos.  As agriculturas que seguem os princípios da 
agroecologia produzem alimentos de qualidade. A agroecologia trata dos 
sistemas agroalimentares saudáveis. Quando falamos de sistema agroalimentar, 
estamos falando da produção, do beneficiamento, da comercialização e da 
distribuição, do consumo dos alimentos e dos resíduos gerados. A agroecologia 
tem uma forte ligação com a agricultura familiar. Isto porque a agricultura 
familiar é fortemente baseada na natureza viva, enquanto a agricultura do 
agronegócio afasta-se da natureza. Os/as agricultores/as familiares 
camponeses/as e os povos das águas e das florestas, muitos deles em suas 
comunidades tradicionais, são os parceiros preferenciais para a construção da 
agroecologia, pois eles e elas sabem cuidar bem das terras, das águas, das 
plantas e dos animais.  As práticas agroecológicas dos camponeses, das 
camponesas e dos povos são diversificadas e baseadas na natureza, ou seja, 
baseadas em princípios ecológicos que garantem a produção de alimentos 
saudáveis. Os princípios ecológicos para a produção saudável dos alimentos 
dependem da biodiversidade, do solo e da água de qualidade. A biodiversidade 
é composta por todos os seres vivos, ou seja, é a vida. A biodiversidade gera 
muitos benefícios, como a ciclagem de nutrientes, a polinização, o controle 
biológico e a fixação biológica de nitrogênio.  Práticas incentivadas pelas 
políticas agrícolas da chamada revolução verde levaram a uma crescente 
dependência de insumos, como fertilizantes e agrotóxicos produzidos pelas 
indústrias, em substituição aos benefícios da biodiversidade. Por exemplo, em 
uma pesquisa realizada na Universidade Federal de Viçosa (UFV), a pesquisadora 
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coletou 79 bichinhos das famílias dos insetos e das aranhas alimentando-se 
no néctar encontrado em folhas de ingá, cultivado junto com o café. Quase 
80% desses bichinhos eram inimigos naturais, ou seja, controlavam as 
chamadas pragas do café. Com isso, o café se beneficiou do ingá, pois o ingá 
alimentou os inimigos naturais das chamadas pragas do café. O ingá traz 
outros benefícios para o café. Por exemplo, ele é uma leguminosa que fixa 
nitrogênio a partir da simbiose com as bactérias chamadas de rizóbios. Mas, 
se o café for produzido sozinho, em monocultivo, os benefícios do ingá não 
estarão presentes e o agricultor irá recorrer aos agrotóxicos e adubos 
químicos.  Percebeu a importância da biodiversidade para a produção de 
alimentos saudáveis? Por isso, com monocultura, não há agroecologia. O 
monocultivo não beneficia as culturas, mas as empresas produtoras de 
agrotóxicos, pois as “pragas” serão, teoricamente, controladas com os seus 
agrotóxicos produzidos por essas empresas. Teoricamente, pois sabemos que 
quanto mais veneno se usa, mais pragas novas aparecem. O que novamente 
favorece quem produz os venenos. Então temos que decidir, com quem fazer 
parceria? Com a natureza ou com as empresas que produzem insumos?  Não 
podemos falar de biodiversidade sem falar das sementes. Essas são o berço da 
biodiversidade. As sementes geneticamente modificadas, ou as transgênicas, 
além das ameaças à saúde dos seres, são também ameaças à autonomia dos/
as camponeses/as, pois são produzidas por poucas empresas transnacionais. 
Mas se queremos ter biodiversidade, precisamos de solos de qualidade. Para 
os/as camponeses/as, solo é terra enquanto para os cientistas e técnicos terra 
é solo. A terra é considerada pelos camponeses como sagrada, como mãe e 
como vida. Precisamos cuidar bem das terras ou, se preferir dos solos, se 
queremos ter comida saudável, que garanta nossa saúde. Nós somos o que 
comemos! É melhor gastar com comida do que com remédio! O nosso 
alimento é o nosso remédio. O que comemos depende do solo. Solo morto é 
comida morta e pessoas doentes! Solo tem que ter qualidade. Solo não é só 
container para colocar adubo e fixar plantas! Solo de qualidade é a base para 
a produção de alimentos de qualidade e da biodiversidade, ou seja, a vida é 
importante para a qualidade dos solos. Terra não é suja e não suja. Segundo 
Amauri, um agricultor agroecológico de Espera Feliz, terra purifica! A vida do 
solo, assim como a vida acima do solo, possui muitas funções que são 
transformadas em benefícios para os seres humanos. Dentre as funções, 
encontram-se a formação dos torrões, a ciclagem de nutrientes, a 
decomposição da matéria orgânica e o controle de doenças. A vida no solo 
precisa ser cuidada, assim como a vida acima do solo. Os organismos dos 
solos são como nós, precisam de comida saudável (matéria orgânica) e de 
cuidados para que possam sobreviver. Tudo isso que ameaça a vida do solo, 
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como agrotóxico, fogo, aração, excesso de sol, lixo e muito sal, colocado via 
adubo químico, ameaça a qualidade do solo. Precisamos cuidar do solo para 
cuidar da vida e cuidar da vida para cuidar do solo! Assim como cada vez mais 
sabemos que os microrganismos nos nossos intestinos são cruciais para a 
nossa saúde, os microrganismos do solo são fundamentais para a saúde das 
plantas. Os microrganismos do nosso intestino são dependentes dos nossos 
alimentos e, portanto, da planta, que depende dos microrganismos do solo. 
Ou seja, nossa saúde depende dos microrganismos do solo. Mas solo e água 
são irmãs siamesas e água é o nosso principal alimento. Nós precisamos 
cuidar do solo para cuidar da água. Precisamos da biodiversidade para cuidar 
da água e do solo e precisamos da água e do solo para cuidar da biodiversidade! 
É nosso trio da sustentabilidade: água, solo e biodiversidade. Para o 
abastecimento dos lençóis freáticos, a água precisa infiltrar-se no solo. 
Devemos preocupar-nos com as nascentes e as margens dos córregos, mas 
sem esquecer o solo dos morros ou das chapadas, nossas verdadeiras caixas 
d’água. O solo, portanto, funciona como filtro de água, a água tem que passar 
por ele, infiltrar-se, para abastecer os mananciais. Nesse processo, o solo 
purifica a água. É claro que esse filtro pode saturar, trincar, quebrar e deixar de 
funcionar. Temos que cuidar do filtro.  Mas não precisamos apenas cuidar do 
solo para cuidar da água, precisamos também cuidar da água para cuidar do 
solo. Não podemos sujar as nossas águas se queremos ter saúde. Tudo que 
polui a água, nos polui. Por isso não podemos perguntar apenas de onde vem 
a água que bebemos, mas também precisamos perguntar para onde vai a 
água que consumimos. E o ar? A água, o solo e a biodiversidade juntos cuidam 
do ar que respiramos. Precisamos nos questionar ainda sobre o que comemos. 
Quantos pacotes e latas abrimos por dia? Até recentemente os alimentos 
processados e ultraprocessados, que tanto mal fazem à nossa saúde, não 
estavam em nossas mesas. Eles chegaram às nossas mesas porque dão muitos 
lucros para a indústria de alimentos. Precisamos ainda nos perguntar: alimento 
orgânico é caro? Gostamos de ir à feira? O que bebemos? Quanto de carne 
comemos? Gostamos de cuidar de uma horta? Plantar uma cebolinha? Mas 
também precisamos de nos perguntar: temos tempo para cuidar da horta? 
Por que trabalhamos 44 horas semanais? Por que a maioria dos trabalhadores 
tem que sair às 4 da manhã para trabalhar e voltar para casa às 8 da noite? Por 
que nossos salários são baixos? Por que muitos dos que estão na cidade não 
voltam para a roça? Tem muita gente lucrando muito e muitos sendo 
explorados, por isso não temos tempo, dinheiro e terra suficiente para produzir 
alimentos pela agricultura familiar.  Portanto, precisamos de uma outra 
economia. Precisamos de uma economia solidária com todos os seres, 
humanos e não humanos. Precisamos de uma economia solidária e circular. 
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Precisamos procurar ciclar todos os nossos resíduos. Resíduos orgânicos não 
podem ser considerados “lixo não reciclável”, como comumente observamos 
nas cidades. Casca de banana não pode ser lixo nem na roça, nem nas cidades. 
Bagaço de cana e casca de café não podem ser utilizados para a produção de 
energia, mas devem retornar ao solo. Pós de rochas e resíduos humanos 
precisam ser melhor estudados para seu uso na agricultura. Urinas e fezes 
humanas devem ser recicladas e há processo com tecnologias simples que 
permitem o uso desses resíduos com toda a segurança. Não podemos usar 
uma fonte importante de nutrientes, como nossas fezes e urina humanas, 
para poluir as águas.  Todas essas transformações são lentas e exigem de 
nós um processo de transição agroecológica. O processo de transição exige 
mudanças no manejo agrícola, nos nossos hábitos alimentares, no nosso dia 
a dia, no beneficiamento, na comercialização, na ciclagem, filosóficas e 
políticas. A transição deve ser parte do processo de assegurar segurança e 
soberania alimentar para todos, em todos os lugares e de construir o Bem 
Viver para todos os seres. Isso exige de todos e todas nós disposição para a 
luta! Podemos apontar 5 saídas para o problema das mudanças climáticas, 
que se adequam perfeitamente à transição agroecológica: 
   •   Escolher bem o que comemos: alimentação saudável 
        e semi- vegetariana – comer menos carne. 
   •   Usar energia renovável. 
   •   Plantar árvores. 
   •   Ciclar todos os nossos resíduos. Um mundo sem resíduo. 
        Economia  circular! 
   •   Participar da vida política do país, o que inclui não se deixar 
        enganar por fake news, pois o agronegócio se beneficia muito 
        de muitos políticos que aí estão! 

Referências: 
David Attenborough e Johan Rockström. Rompendo Barreiras: Nosso Planeta. 
Netflix, EUA, 2021. (https://www.netflix.com/br/title/81336476). 
Mitidiero Junior, M. A. e Goldfarm, Y. O agro não é tec, o agro não é pop e 
muito menos tudo. Associação Brasileira de Reforma Agrária. https://library.
fes.de/pdf-files/ bueros/brasilien/18319-20211027.pdf 
PLOEG, J. D. V. D. Camponeses e Impérios Alimentares: lutas por autonomia 
e sustentabilidade na era da globalização. Rio Grande do Sul: UFRGS. 2008. 
PLOEG, J. D. V. D. Dez qualidades da Agricultura Familiar. IN: Revista Agricul-
turas: Cadernos para debate. Nº 1. Fevereiro de 2014. 16 p. 
REZENDE, M. Q; VENZON, M.; PEREZ, A. L.; CARDOSO, I. M.; JANSSEN, A. Ex-
trafloral nectaries of associated trees can enhance natural pest control. Agric. 
Ecosyst. Environ. 188:198-203. 2014.
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EIXO 2 - Fortalecimento Popular e Comunitário nas políticas de SAN e 
Fortalecimento dos Sistema Municipal, Estadual e Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional

TEXTO
Fortalecimento popular e comunitário em Segurança Alimentar e Nutricional 
e no Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) em Minas Gerais 

Joaquina Júlia Martins (Jô) Mestranda do Programa de Pós-Graduação Sociedade, 
Ambiente e Território (PPGSAT) UFMG/UNIMONTES (2022-24). Especialista em 

Gestão Pública e Desenvolvimento Regional (IFMG-2022). Graduada em Direito 
pela PUC-MG. Assessora Técnica do Consea-MG (2006-2020). Vice-Presidente do 

Consea-MG (2021-2022), representando a Aliança pela Alimentação Adequada e 
Saudável-Núcleo MG.  

A Política e o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (Sisan) 
de Minas Gerais são resultados da mobilização dos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil, que inspirados pelos intensos processos de 
mobilização e participação popular, após fim do regime militar e defesa da 
democracia, convergiram para luta pela realização da Assembleia Nacional 
Constituinte, tendo como marco a promulgação da Constituição Federal de 
1988.  Minas Gerais participou ativamente do movimento pela segurança 
alimentar e nutricional (SAN), tendo sua trajetória materializada em vários 
instrumentos e mecanismos de garantia do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA). Em 1998, por meio da mobilização da sociedade civil, criou-
se o Fórum Mineiro de San, resultando na criação do Consea-MG (1999), pelo 
governador Itamar Franco, tendo como presidente Dom Mauro Morelli. Sendo 
o primeiro Conselho Estadual e a primeira Lei Orgânica de Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável (Losan) no Brasil, contribuindo significativamente 
na discussão para criação do Sisan.  A Política de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável (Pesans)1 é de natureza transversal e intersetorial, visa 
desenvolvimento e interação das diversas políticas afins, inter-relacionando 
com produção de alimentos, abastecimento, comercialização, distribuição, 
garantia de acesso aos alimentos de qualidade; garantia do acesso à terra, 
ao território e à água, uso e conservação da biodiversidade e dos demais 
bens naturais; saúde, nutrição e educação alimentar, programas alimentares 
suplementares; respeito às práticas sociais diversas e saberes e culturas 
populares e tradicionais, que reconhece o conceito de SAN, construído 

1 Lei 15.982 de janeiro de 2006, revogada pela Lei 22.806 de dezembro de 2017.
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pelos movimentos sociais e populares em sintonia com representantes da 
academia, validado pela 2ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Olinda, PE, 2004), “Segurança alimentar e nutricional é a 
realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como bases práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis”. Nesse sentido, a Pesans incorpora 
princípios e diretrizes construídos e  consolidados pelas Conferências e 
Planos de SAN. Considerada componente estratégico do desenvolvimento 
sustentável do Estado, instrumento de planejamento integrado e intersetorial 
de políticas e programas governamentais, com a finalidade de assegurar 
o DHAA. Diante desse conceito, buscou absorver as evoluções sociais, 
oriundas das experiências de implementação, monitoramento, controle 
social e as implicações referentes à “alimentação”, recepcionada pelo Art. 6º, 
da Constituição Federal, proposta pela Emenda Constitucional nº 64/2010. 
Na Pesans, são estabelecidos também princípios fundamentais que jamais 
poderão ser negados à população, como o direito à alimentação e à água 
adequadas e saudáveis; universalidade e equidade no acesso à alimentação 
adequada; exigibilidade do direito humano à alimentação adequada; 
descentralização, regionalização e gestão participativa; conservação e 
uso sustentável da sociobiodiversidade e dos recursos naturais nos biomas 
e demais ecossistemas associados2. A atualização do marco legal (2017) 
acolheu propostas apresentadas pela sociedade civil organizada no que tange 
aos objetivos específicos da política, como criar e fortalecer programas e 
ações que promovam o direito humano à alimentação adequada e saudável; 
criar instrumentos para garantir o acesso à alimentação e à água adequadas e 
saudáveis; garantir a exigibilidade do direito humano à alimentação adequada; 
incorporar, à política de Estado, o respeito à soberania alimentar; identificar, 
analisar e divulgar os fatores condicionantes da insegurança alimentar 
e nutricional e atuar em prol da sua superação. Inseriu como objetivo 
primordial a soberania alimentar - o direito dos povos de decidir sobre os 
seus próprios sistemas alimentares, com alimentos saudáveis produzidos de 
forma sustentável e com respeito à biodiversidade e ao ser humano3. Nesse 
contexto, o Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 
(Plesans) alcança o locus de instrumento de organização, planejamento, 
gestão e execução da Pesans, com a finalidade de realizar os objetivos da 

 2 Art.3º da Lei 22.806, de 29 de dezembro de 2017.
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política, por meio de programas, ações e estratégias definidas com participação 
popular e controle social, como resultado de pactuação intersetorial4. 
Atribuiu à Câmara Governamental Intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Minas Gerais (Caisans-MG) a responsabilidade de articular a 
política, diante do caráter transversal; a de elaborar o Plesans; coordenar, 
criar instrumentos de gestão, indicadores de monitoramento e avaliação do 
Plesans; fomentar mecanismos e instrumentos de exigibilidade do DHAA5. 
Além disso, acompanhar e assessorar os municípios na organização do Sisan 
e na elaboração do Plano Municipal de SAN. A política de San é implementada 
por meio do Sisan6, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
com a atribuição de executar os programas e ações no Plano Plurianual Anual 
(PPA), Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamento Anual (LOA). 
Ele se organiza pela composição de mecanismos e órgãos próprios, que 
possuem papéis específicos, que na integralização da política convergem 
esforços para sua efetivação, quais sejam: conferência, conselho, Câmara 
Governamental de San (Caisan), órgãos e entidades executores dos programas. 
Dessa feita, distingue com devida clareza o papel executor dos órgãos e 
entidades da Administração Pública responsáveis pela implementação dos 
programas e ações de segurança alimentar e nutricional sustentável7, com 
o papel articulador da política de San a ser exercido pela Caisans-MG. Para o 
exercício do controle social, ampliou-se a atuação do Consea-MG ao defini-
lo como órgão colegiado, autônomo, de caráter consultivo, deliberativo 
e fiscalizador, subordinado diretamente ao Governador, com o objetivo de 
promover a articulação entre o poder público e a sociedade civil, para garantir 
a implementação da política de San, reafirmando as Comissões Regionais 
de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (Crsans) como instâncias 
regionais de controle social nos territórios8. Reitera os requisitos construídos 
pela sociedade civil organizada, em anos de mobilização e participação 
referente à composição de 2/3 da sociedade civil e 1/3 do poder público, que 
se estende à composição da coordenação colegiada das Crsans, bem como 
a garantia da Presidência e Vice-Presidência do Conselho ser atribuída com 
exclusividade para representantes da sociedade civil. Vale a pena ressaltar, a 
importância das Crsans dos 17 territórios de desenvolvimento – instâncias de 
articulação e participação popular, com objetivo de exercer o controle social 
das ações e programas de San implementados no território. Possuem também 
papel primordial de acolher e potencializar a vivência comunitária de ações 
e experiências populares que se concretizam no território, que dinamizadas 
poderão ser incorporadas enquanto política pública. No contexto do Sisan, 
fomentar a criação de sistemas municipais e suas adesões, para que assim 
obtenha a integração dos entes federados, fundamentais para consolidação 
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do Sisan.  Ao Consea-MG, atribuiu-lhe, dentre outras, convocar e realizar 
a Conferência Estadual de San; monitorar e avaliar, de forma permanente, 
a implementação da Pesans, em regime de colaboração com os demais 
integrantes do Sisan; aprovar, deliberar, estimular e aperfeiçoar os mecanismos 
de participação e controle social nas ações da Pesans e do Plesans; apreciar 
e avaliar quadrimestralmente o relatório de execução e monitoramento 
dos programas e ações de San; fomentar mecanismos e instrumentos de 
exigibilidade do direito humano à alimentação adequada9.
Com a extinção do Consea-Nacional (2019), as organizações sociais, 
movimento social, sindical e popular, sob a coordenação do Consea-
MG e em consonância com os outros estados, resistiram e lutaram contra 
tamanha violação do DHAA, articulando com parlamentares a recondução 
do Consea-Nacional, que aprovada pelo Congresso Nacional, foi vetada por 
ato presidencial.  Diante do cenário de desmontes das políticas sociais, 
extinção do Consea-Nacional, precário funcionamento da Caisan-Nacional, é 
visível a desmobilização do Sisan, posteriormente enfrentamento à pandemia 
da Covid-19, contribuindo para aprofundamento da insegurança alimentar, 
levando 33 milhões de brasileiros à fome. Isso, de certa maneira, reflete em 
Minas Gerais, com ações de governo como retirada da representação do 
conselho do pleno da Caisans-MG (2020), extinção da rubrica específica 
para manutenção do Consea-MG, redução drástica da equipe técnica da 
Secretaria Executiva para 04 servidores diante da existência de 14 cargos 
especificados ao Conselho em lei, comprometendo seu funcionamento. 
Não poderia ser diferente com o legado de luta e mobilização da sociedade 
civil organizada, que o período de 2021/2022 foi marcado por muitas ações 
de enfrentamento e defesa do DHAA. Como funcionamento das Comissões 
Permanentes e plenário para garantir as atividades regimentais como 
aprovação e monitoramento do Plesans; rodas de conversas, publicação de 
notas públicas contra todas as violações direitos; realização da Conferência 

 3 Art. 5º da Lei 22.806, de 29 de dezembro de 2017.
4 Art. 7º da Lei 22.806, de 29 de dezembro de 2017. 
5 Art.18 a 20 da Lei 22.806, de 29 de dezembro de 2017.
6 Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, 
regulamentada pelo Decreto Federal 7272, de 25 de agosto de 2010.
7 Art. 9º, III e IV, da Lei 22.806, de 29 de dezembro de 2017.
8 Art. 12 da Lei 22.806, de 29 de dezembro de 2017.
9 Art. 16 da Lei 22.806, de 29 de dezembro de 2017.
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+ 2 e dos encontros regionais preparatórios para a Conferência Popular 
Por Direitos, Democracia, Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional; 
participação em audiências públicas da Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
e Ministério público de Minas Gerais. Participação ativa na organização dos 
Consea’s do Sudeste: ES, MG e RJ e do Colegiado de Consea’s Estaduais do 
Brasil, que na ausência do Consea-Nacional manteve a unidade dos Consea’s 
estaduais, sobretudo, as discussões em defesa da San e Sisan.  A conjuntura 
atual apresenta perspectivas de desenvolvimento para as políticas de San, 
sobretudo, com a reativação e recomposição do Consea e Caisan Nacional, 
criação de órgãos de execução das políticas, realocação de recursos em 
programas estratégicos como o Programa Bolsa Família (PBF) e Programa 
de Alimentação Escolar. A realização da Conferência Nacional em diálogo 
com as estaduais e municipais fortalece o Sisan nas diversas esferas de 
governo, demonstra o resultado da resistência, luta e incidência da sociedade 
civil organizada na defesa do DHAA. O Consea-MG certamente participará 
ativamente diante de sua avidez na defesa de direitos, democracia, soberania 
e segurança alimentar e nutricional sustentável. 

Que a alimentação seja um direito pleno de todos, todas e todes! 
Que o legado de resistência e luta do Consea-MG seja presente!
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EIXO 3 - Combate à fome e à miséria como Promoção do Direito 
Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHANA) e 
Inclusão Social

TEXTO

Combate à fome e à miséria como Promoção do Direito Humano à 
Alimentação Adequada e Inclusão Social 
Darklane Rodrigues Dias Subsecretária de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Belo Horizonte – MG 
Ana Maria Caetano Pereira Assessora de Planejamento e Gestão da 
Subsecretaria de Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN) da Prefeitura 
de Belo Horizonte - MG Marina Souto Rodrigues Secretária Executiva da 
Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte 
– MG (CAISAN-BH) - Assessoria de Planejamento e Gestão, Subsecretaria de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN) da Prefeitura de Belo Horizonte – 
MG 

Introdução  
A Lei Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional, Lei Federal Nº 11.346, de 
2006, conceitua “segurança alimentar e nutricional” como a “realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e 
ambientalmente sustentáveis”.  Segundo a Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA)10, SEGURANÇA ALIMENTAR é quando a família/domicílio tem 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais; 
INSEGURANÇA ALIMENTAR LEVE é quando há preocupação ou incerteza 
quanto ao acesso aos alimentos no futuro; qualidade inadequada dos 
alimentos resultante de estratégias que visam não comprometer a quantidade 
de alimentos; INSEGURANÇA ALIMENTAR MODERADA refere-se à redução 
quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos padrões de 

10 Para medir de forma direta a percepção e a experiência com a fome na população brasileira, 
um grupo de pesquisadores da (UNICAMP, UnB, UFPB, INPA e UFMT) criou um instrumento 
adequado à realidade do país a partir do Indicador Cornell, usado nos Estados Unidos. Esse 
instrumento, a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), traz os conceitos relativos aos 
níveis de segurança alimentar e nutricional da população e é utilizada desde 2004 pelo Ministério 
de Desenvolvimento Social (MDS) para compreender os índices de insegurança alimentar e 
nutricional no Brasil (BRASIL. MDS, 2014).

5 ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional



37

alimentação resultante da falta de alimentos entre os adultos; INSEGURANÇA 
ALIMENTAR GRAVE refere-se à redução quantitativa de alimentos também 
entre a crianças, ou seja, ruptura nos padrões de alimentação resultante da 
falta de alimentos entre os moradores, incluindo as crianças. Nessa situação, 
a fome passa a ser uma experiência vivida no domicílio.  O relatório da 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO- -ONU), 
publicado no início de 2023 e intitulado “Panorama regional de la seguridad 
alimentaria y nutricional - América Latina y el Caribe 2022: hacia una mejor 
asequibilidad de las dietas saludables”, informa que quase 25% da população 
da América Latina e Caribe não têm acesso a alimentos de qualidade e em 
quantidade adequados. Os dados apresentados indicam, ainda, o aumento do 
número de pessoas que não dispõem de condições econômicas para arcar 
com o custo de uma alimentação saudável, atingindo cerca de 131 milhões 
em 2020. O alto custo médio diário dos alimentos e o aumento regional da 
inflação dos alimentos, se comparado a outras regiões do mundo, além dos 
níveis de pobreza e desigualdade socioeconômicas observados na região são 
questões que contribuem para o problema retratado. Além disso, podemos 
citar o impacto global da guerra na Ucrânia sobre os preços dos combustíveis 
e dos alimentos como um fator agravante da situação de segurança alimentar 
na região.  No que diz respeito ao cenário nacional, os dados do 2º Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 
no Brasil, conduzido pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional (PENSSAN), demonstram que 33,1 milhões 
de brasileiros não têm o que comer. Os dados apontam, também, que mais da 
metade da população brasileira (125,2 milhões de pessoas) convive com a 
insegurança alimentar em algum grau – leve, moderado ou grave - e apenas 
4 entre 10 famílias brasileiras conseguem acesso pleno à alimentação. Em 
Minas Gerais, a nota técnica nº 4 - Pobreza em Minas Gerais: cenários possíveis 
para um futuro próximo, elaborada pelo Observatório das Desigualdades da 
Fundação João Pinheiro, informa que “de modo semelhante à tendência do 
país, o auxílio emergencial permitiu a redução da taxa de extrema pobreza de 
7,8% em 2019 para 3,3% em julho de 2020, segundo dados da PNAD Covid. 
Contudo, com a redução do valor do benefício, a taxa voltou a aumentar a 
partir de outubro de 2020, chegando a 6,0% ao final do ano. Sem os benefícios 
do governo, a taxa teria alcançado o patamar de 12,08% em 2020 (LAZZAROTTI, 
BRANDÃO, RAIES, 2021).” A nota técnica aponta que “em 2021 a taxa de 
extrema pobreza em Minas Gerais chegou a 9,93%, a mais alta dos últimos 10 
anos”. Conforme é explicitado neste documento, “a pobreza afeta de modo 
desproporcional os diferentes segmentos da população brasileira, 
principalmente em relação às desigualdades de raça e gênero, de modo que 
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elas se combinam reproduzindo desvantagens ainda maiores para mulheres e 
negros”.  O documento destaca ainda que: “O estado de Minas Gerais, por 
sua vez, é marcado até o momento pela ausência de iniciativas e recursos 
mais significativos e permanentes para o enfrentamento à pobreza. Apesar da 
existência do Fundo de Erradicação da Miséria, que pela lei disporia de recursos 
garantidos por meio de alíquotas especiais de ICMS de itens supérfluos, a 
prática tem sido não destinar ao Fundo todos os recursos previstos e, dentre 
os destinados dispersar em despesas com pessoal e custeio diversas”. O 
contexto desafiador expresso nos dados acima relatados permite constatar 
que a fome não é localizada em um território ou definida por questões locais 
de cada município, mas pela macroestrutura econômica, acesso a emprego e 
renda, redução da inflação, ampliação do poder de compra do salário mínimo 
e da existência ou não de indução e cofinanciamento de políticas 
públicas.  Segundo os especialistas da FAO-ONU em comunicado público 
no lançamento do relatório “Panorama da Segurança Alimentar e Nutricional 
2022”, o acesso a dietas saudáveis requer a atuação e coordenação de 
diferentes níveis de governo, com a criação de incentivos para a diversificação 
da produção de alimentos oriundos da agricultura familiar e de pequenos 
produtores, regulação do mercado, transferências de renda e melhoria da 
alimentação escolar.  Em contraponto, é possível dizer que o agravamento 
da situação de insegurança alimentar no Brasil se deu em um cenário no qual 
se encontravam combinados a ausência de coordenação nacional e estadual 
e a redução gradativa de investimentos para a área, desde meados de 2015 e 
mais acentuados nos últimos quatro anos (2019-2022), bem como uma crise 
econômica somada à precarização do trabalho, ao desemprego, à alta dos 
preços dos alimentos e aos efeitos decorrentes da pandemia de Covid-19.  O 
Boletim 14 - Máquina do Tempo: O Brasil de volta ao Mapa da Fome evidencia 
que “a fome, portanto, não é resultado apenas da crise sanitária, mas também 
de opções políticas e organização de um sistema econômico que combina 
Estado mais enxuto e força de trabalho informal, o que ocorre no Brasil, com 
medidas dos seus governantes que optaram por um modelo econômico de 
concentração de renda, de aumento do desemprego, da informalidade e da 
desativação de políticas e programas de proteção social”.  Em face a esse 
quadro e dada a natureza sistêmica e multinível do fenômeno da insegurança 
alimentar e fome, faz-se mister a articulação da gestão nos diferentes níveis 
de governo e a incidência da sociedade civil organizada sobre os processos 
de elaboração e execução de políticas públicas, com vistas ao fortalecimento 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e à proposição de 
um conjunto de ações nas quais estejam combinadas estratégias emergenciais, 
estratégias de ampliação de serviços já existentes e criação de novos que 
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sejam voltados ao atendimento da população em situação de vulnerabilidade 
social, extrema pobreza e situação de insegurança alimentar e nutricional 
residentes no estado de Minas Gerais, com respeito às especificidades 
locais.  Ressalta-se ainda a importância da retomada do papel do Estado 
como indutor da economia, considerando as especificidades regionais, a 
inovação e a sustentabilidade como princípios para o desenvolvimento e a 
geração de emprego e renda; ainda o papel de assessoramento técnico aos 
municípios e, especialmente, de cofinanciador das políticas de SAN. Sobre o 
cofinanciamento das ações de SAN para garantia do enfrentamento à fome, é 
urgente falarmos da necessidade premente da instituição dos fundos federal, 
estaduais e municipais, com repasse de recursos de forma regular e 
automática.  No que diz respeito às estratégias de enfrentamento à 
insegurança alimentar e à fome, propomos a qualificação e o fortalecimento 
de experiências exitosas, desenvolvidas pelos municípios e estados brasileiros, 
sem a pretensão que as ações apresentadas abaixo esgotem as propostas, 
considerando que são inúmeras as ações desenvolvidas: 

   •   Eixo Promoção da Assistência Alimentar 
   •   Eixo Ações Emergenciais 
   •   Eixo Agricultura Familiar e Agricultura Urbana, conexões      
        metropolitanas e compras institucionais 

Eixo Promoção da Assistência Alimentar 

a) Alimentação escolar como garantia de que todos os estudantes 
matriculados na rede própria e na rede parceira tenham o acesso a refeições 
com qualidade, em quantidade suficiente planejadas e preparadas com 
base em práticas alimentares saudáveis para que os estudantes possam 
desenvolver plenamente o seu potencial; 

b) Alimentação às entidades socioassistenciais e de cidadania, como 
ILPs (Instituições de Longa Permanência para Idosos), de atendimento a 
crianças e adolescentes, população em situação de rua, dentre outras; 

c) Bancos de Alimentos como estratégia de enfrentamento à insegurança 

alimentar de forma combinada à redução do desperdício. É um equipamento 
que recebe produtos considerados fora dos padrões de comercialização, 
mas ainda adequados ao consumo humano. Os alimentos são coletados 
junto à rede de doadores, avaliados e selecionados e, em seguida, são 
repassados, para as instituições cadastradas; 

d) Cozinhas Comunitárias caracterizam-se como pequenas Unidades 
de Alimentação e Nutrição (UAN) e visam ampliar a oferta de refeições 
saudáveis em regime de gratuidade, potencializar as ações de educação 
alimentar e nutricional e fortalecer os vínculos comunitários no território; 
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e) Programas de Feiras, Sacolões e Mercados Públicos para a disponibilização 
de alimentos in natura, a preços acessíveis, contribuindo, ainda, com a 
regulação de mercados; 

f) Restaurantes Populares para a comercialização de refeições prontas, 
nutricionalmente balanceadas, originadas de processos seguros, a preços 
acessíveis. 

Eixo Ações Emergenciais

g) A provisão alimentar temporária e provisória consiste na oferta de cestas 
de alimentos, tal estratégia é considerada como uma Ação de Distribuição 
de Alimentos (ADA) pelo Ministério da Cidadania; 

h) Programas de subsídios financeiros que contribua com acesso à 
alimentação e protagonismo das famílias mais vulneráveis, em situação de 
pobreza e extrema pobreza; 

i) Programas de transferência de renda;

Eixo Agricultura Familiar e Agricultura Urbana, conexões metropolitanas e 
compras institucionais 

j) Implementação das compras de alimentos da agricultura familiar e 
agricultura urbana como instrumentos que, por um lado ampliam a renda 
das/os agricultoras/es e, por outro, garante acesso aos alimentos tanto por 
meio de doação simultânea de programas como o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), como pela alimentação escolar. É possível ampliar 
para todos as compras públicas, especialmente na área de SAN e da Saúde; 

k) Implantação de uma política de agricultura urbana e periurbana que 
garanta o fomento, a assistência técnica e a infraestrutura para a produção 
de alimentos na cidade, contribuindo nas dimensões sociais, econômicas, 
ambientais e de segurança alimentar; 

l) Garantia de uma política de agricultura sustentável sobre os pilares da 

agroecologia, com recursos para o fomento, crédito, assistência técnica e 
de incentivo ao cooperativismo mineiro; 

m) O fortalecimento das regiões metropolitanas com foco na melhoria 
ambiental, sustentabilidade, regulação do preço dos alimentos e ampliação 
do acesso, com a criação de entrepostos da agricultura familiar, urbana 
e agroecologia, a criação dos polos agroecológicos, a certificação de 
alimentos, dentre outras.
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ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO 
DAS PROPOSTAS 

Os eixos e o número de propostas a serem aprovadas por cada Grupo de Tra-
balho estão distribuídos no quadro abaixo: 

Todos os Grupos de Trabalho (GTs) deverão aprovar, para cada um dos eixos, 
até 3 (três) propostas para Belo Horizonte e 3 (três) propostas que compreen-
dam a Região Metropolitana de BH, o Estado e o país. A plenária final deverá 
aprovar, no máximo, até 18 (dezoito) propostas.

Também deverão ser submetidas à Plenária Final as propostas aprovadas na 
Pré-Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Ho-
rizonte, que aconteceu no dia 22/06/2023, quinta-feira, no horário de 14h às 
18h, no espaço CRESAN - Mercado da Lagoinha.

GTs
Eixo para discussão nos 

Grupos de 
Trabalho

Elaborar Propostas para 
o Município de BH

Elaborar Propostas 
para as Conferências 

Metropolitana, 
Estadual e Nacional

GT 1

Eixo 1: Produção de 
Alimentos Saudáveis em 
Belo Horizonte e Minas 
Gerais

- Elaborar até 3 (três) propostas 
para Produção de Alimentos 
Saudáveis

- Elaborar 3 (três) propostas 
para a Produção de 
Alimentos Saudáveis

GT2

Eixo 2: Fortalecimento 
Popular e Comunitário 
nas políticas de SAN e 
Fortalecimento dos Sistema 
Municipal, Estadual e 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

- Elaborar até 3 (três) propostas 
para o Fortalecimento Popular 
e Comunitário nas políticas 
de SAN e Fortalecimento dos 
Sistema Municipal, Estadual 
e Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

- Elaborar 3 (três) propostas 
para o Fortalecimento 
Popular e Comunitário 
em Segurança Alimentar 
e Nutricional e no Sistema 
de Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável 
(SISANS)

GT3

Eixo 3: Combate à fome e 
à miséria como Promoção 
do Direito Humano à 
Alimentação e Nutrição 
Adequadas (DHANA) e 
Inclusão Social.

- Elaborar até 3 (três) propostas 
para o Combate à fome e à 
miséria como Promoção do 
Direito Humano à Alimentação e 
Nutrição Adequadas (DHANA) e 
Inclusão Social.

- Elaborar 3 (três) propostas 
para o Combate à fome e 
à miséria como Promoção 
do Direito Humano à 
Alimentação e Nutrição 
Adequadas (DHANA) e 
Inclusão Social.

Total de Propostas
Até 9 (nove) propostas para o 
Município

9 (nove) para MG/RMBH/
Nacional
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PROPOSTAS APROVADAS NA PRÉ-CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE BELO HORIZONTE

A partir do Tema “Comida de Verdade: da Produção Sustentável ao Consu-
mo Consciente” e dos eixos: - Produção de Alimentos da Agricultura Fami-
liar e Urbana Agroecológicas em Belo Horizonte e Região Metropolitana; e 
- Combate à Fome, Promoção do Direito Humano à Alimentação e Nutrição 
Adequadas (DHANA) e Fortalecimento do Programa de Assistência Alimentar 
e Nutricional Emergencial (PAAN), a Pré-Conferência debateu e aprovou 14 
(quatorze) propostas para serem encaminhadas à 5ª Conferência Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte.

Propostas Aprovadas:

Pré-Conferência - GT 1
Eixo 1 - Produção de Alimentos da Agricultura Familiar e Urbana 
Agroecológicas em BH e RMBH.
 “1 – Mapear os locais reivindicados pelos povos tradicionais e periféricos 
e fortalecer a produção de alimentos desses povos nos terrenos 
públicos ociosos.
2 – Comunicação: criação de secretaria executiva para o COMUSAN 
com estagiários e servidores públicos, bem como a divulgação das 
atividades/veiculação. Além disso, existir repasses das discussões em 
outras instâncias por meio de um informe gráfico/fluxogramas de como 
as ações de SAN são dadas.
3 – Aumentar as representações dos órgãos nos conselhos com maior 
participação efetivas dos conselheiros, setorização dos conselhos por 
regionais e/ou segmentos, mas também as pré-conferências para 
serem mais representativas e mesclagem das atividades em presenciais 
e virtuais para facilitar o acesso”.
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Pré-Conferência - GT 1
Eixo 1 - Produção de Alimentos da Agricultura Familiar e Urbana 
Agroecológicas em BH e RMBH.
 “1 - Fortalecimento do Conselho por meio de formações em segurança 
alimentar e nutricional e gestão e execução das políticas, bem como a 
alocação de recursos para viabilizar a execução das atividades de forma 
deliberativa.
2- Criação do Polo Agroecológico da RMBH. Com vias ao cultivo sem 
veneno, o fortalecimento da política de agricultura urbana e familiar, 
o combate à mineração, dentre outras temáticas que constroem a 
transversalidade da agroecologia e SAN.
3 – Promover a educação para o consumo de alimentos agroecológicos”.

Pré-Conferência - GT 2
Eixo 2 - Combate à Fome, Promoção do Direito Humano à Alimentação 
e Nutrição Adequadas (DHANA), ao PAAN.
“1 – PAAN:  ampliar valor e cobertura com uso da moeda social de 
modo a fortalecer a agricultura urbana e agricultura familiar e assim 
melhorar o acesso da população vulnerável aos consumos de comida 
de verdade.
2 – Informação/Comunicação: ampliar e melhorar as estratégias 
de comunicação com a população, sobretudo os jovens, acerca das 
políticas públicas de SAN e da participação social, definindo cotas 
raciais e de gênero, com vistas à melhor e mais justa representatividade.
3 – Fortalecer e ampliar o Programa Abastecer como estratégia de 
promoção do acesso a alimentos de qualidade, assim como as cozinhas 
e hortas comunitárias”.
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Pré-Conferência - GT 2
Eixo 2 - Combate à Fome, Promoção do Direito Humano à Alimentação 
e Nutrição Adequadas (DHANA), ao PAAN.
“1 - Nível local:
- Revisão imediata dos valores e quantitativos de beneficiários do PAAN 
e criação de moeda social que integre outros programas da segurança 
alimentar e nutricional, fortalecendo a produção da agricultura urbana 
e agricultura familiar e oferecendo alimentos saudáveis para os 
beneficiários do PAAN.
- Fortalecer a participação social no Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutricional através da criação de comissões locais de SAN nas regionais, 
nos territórios e nos equipamentos de SAN, visando a integração das 
políticas públicas e seu monitoramento e fiscalização.
- Ampliação e qualificação da alimentação nos serviços públicos de 
atenção a indivíduos e famílias em insegurança alimentar e nutricional, 
como população em situação de rua, catadores de materiais recicláveis 
e mulheres vítimas de violência.
2 - Nível regional - metropolitana:
- Criar entre os municípios da região metropolitana de Belo Horizonte 
espaços de debates sobre segurança alimentar e nutricional e criação 
de bancos de alimentos e cozinhas comunitárias.
3 - Estadual / Nacional:
- Cofinanciamento do SISAN com repasses de recursos dos níveis 
federal e estadual para os municípios para implantação e manutenção 
de programas e equipamentos de SAN”.
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